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P S I C O L O G I A 

Psicólogo, venha contar o que você faz 

no encontro de toda a Psicologia Brasileira. 

DATA 

Dte fim ai ataste s e t e n É » «te wmz 

LOCAL 

Universidade de São Paulo/USP, Cidade Universitária 

QUEM PODE PARTICIPAR 
Todas as pessoas interessadas em Psicologia. Espera-se uma grande participação de 
psicólogos, pesquisadores, professores, estudantes de graduação e pós-graduação, além 
de profissionais e estudantes de áreas afins. 
QUEM PODE APRESENTAR TRABALHO 
Qualquer psicólogo, pesquisador, professor ou estudante de Psicologia poderá propor a 
realização de mesas-redondas/s impósios sobre temas psicológicos ou apresentar painel 
(póster) com a descrição de trabalho científico ou de prática profissional desenvolvida. 
Pretende-se abrir espaço a todos aqueles que têm alguma comunicação importante a fazer 
relacionada com sua prática profissional ou atividade científica. 
PRAZO PARA INSCRIÇÕES DOS PAINÉIS E/OU MESAS-REDONDAS/SIMPÓSIOS 
05 de abril de 2002 

INFORMAÇÕES E INSCRIÇÕES 
As fichas de inscrições e formulários para apresentação de trabalhos estarão disponíveis 
nos sites: www.pol.org.br e www.apsi.org.br e nas homepages das demais entidades 
organizadoras. 

TAXA DE INSCRIÇÃO 
até 05I04I2002 depois de 05I04I2002 

Profissional R$ 80,00 R$ 120,00 

Profissional filiado a alguma entidade 
científica ou Fenapsi ou Abep R$ 60,00 R$ 100,00 

Estudante R$ 35.00 R$ 45,00 

Estudante filiado a alguma entidade 
científica ou Fenapsi ou Abep R$ 20,00 R$ 30,00 
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Conselho Regional 
de Psicologia SP 

Psi Jornal de Psicologia CRP SP é uma publicação do 
Conselho Regional de Psicologia de São Paulo, CRP SP, 6 5 Região 
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Sérgio Antonio da Silva Leite 

Conselheiros suplentes 
Adalberto Botarelli; Ana Gabriela Pedrosa Andriani; Ana Paula Pereira 
Jardim; Carla Bertuol; Chica Hatakeyama Guimarães; Débora Cristina 
Fonseca; Ednilton José Santa Rosa; Eliana Aparecida Moura Silveira; 
Elisa Zanerato Rosa; Fátima Regina Riani Costa Taino; João Bosco Alves 
de Sousa; Jorge Broide; Maria Jose Medina da Rocha Berto; Marilda 
Castelar; Vânia Conselheiro Sequeira 

Gerente-geral Diógenes Pepe 

Comissão de Comunicação 
Coordenador | Sérgio Antonio da Silva Leite 
Membros | Inêz Guimarães Pistelli, Kátia Rubio, Rachel Contrucci Alvim, 
Rafaela Ap. Cocchiola, Elisa Sayeg 

Edição e textos Cristiano Tsonis (MTb 30748) 

Revisão de textos Claudia Padovani 

Projeto gráfico e Editoração Fonte Design (11) 3081 5892 

Ilustrações Juliana Migueletto | Patricia Gimeno 

Impressão Gráfica Benfica 
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Sede CRP SP 
Rua Arruda Alvim, 89, Jardim América 
cep 05410-020 São Paulo - SP 
tel. (11) 3061 9494, fax (11) 3061 0306 

E-mails 
Atendimento | atendímento@crpsp.org.br 
Diretoria | direcao@crpsp.org.br 
Informações | info@crpsp.org.br 
Centro de Orientação | orientacao@crpsp.org.br 
Administração | admin@crpsp.org.br 
Jornal de Psicologia | jornal@crpsp.org.br 
Site http://www.crpsp.org.br 

Subsedes CRP SP 
Assis | tet. (18) 322 6224, 322 3932 
Bauru | tel, (14) 223 3147, 223 6020 
Campinas | tel. (19) 3243 7877, 3241 8516 
Ribeirão Preto | tel. (16) 620 1377 
Grande ABC j tel. (11) 4436 4000 
Santos | tel. (13) 3235 2324, 3235 2441 
São José do Rio Preto | tel. (17) 235 2883, 235 5047 
Vale do Paraíba | tel. (12) 36311315 

Se não intervirmos a tempo, isto é, já, o rato 
dos direitos humanos será devorado pelo gato 
da globalização económica 
José Saramago, escritor português, durante o Fórum Social 
Mundial. Folha de S. Paulo, 05/02/2002 

A política continua a ser a mesma. Com a 
diferença de que, agora, os poderosos estão 
usando o clima de insegurança para explorar o 
medo da população" 

O capital é a prioridade e as pessoas estão em 
segundo plano. Enquanto for assim, haverá 
guerras. 
Noam Chomsky, linguista e professor do Instituto Massachusetts 
de Tecnologia (MIT) durante o Fórum Social Mundial. 
Estadão, 02/02/2002 

É quase senso comum a percepção de que 
práticas de violência contra as mulheres estão 
inseridas num ciclo que se inicia muitas vezes 
com lesões corporais e crimes de natureza 
moral, como injúria e difamação, mas que, com 
o passar do tempo, podem dar origem a 
ocorrências mais graves" 
Kelly Cristiane da Silva, antropóloga da UNB. 
Folha de S. Paulo, 31/12/2001 

Enquanto as mulheres são educadas para dizer 
sim e ser submissas, os homens são ensinados 
a ser corajosos e destemidos, o que acaba 
incentivando a violência" 
Hildete Pereira de Melo, professora da Universidade Federal 
Fluminense. Folha de S. Paulo, 20/12/2001 
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A Psicologia e a construção 
de um mundo melhor 

Hoje, o Brasil está reanimado pelo sonho 
de um mundo melhor. Isso foi conquista­
do com a realização do I I Fórum Social 
Mundial, entre os dias 31 de janeiro e 4 
de fevereiro, em Porto Alegre. O Fórum, 
além de debater alternativas para a solu­
ção de milhares de problemas, de todas 
as naturezas, que afligem os países do 
Terceiro Mundo, é um espaço para se re­
animar a esperança de um mundo melhor. 
São milhares de pessoas (por volta de 60 
mil) que, juntas, trocam experiências de 
trabalho cotidiano pela t r ans fo rmação 
social. Fazem isso em espaços diferentes: 
escolas, universidades, ONGs, serviços 
públicos, administrações públicas, empre­
sas, hospitais, partidos políticos e muitos 
outros. 

E lá estávamos nós, psicólogos, tam­
bém apresentando nossas contribuições. 
Por meio dos Conselhos Regionais e do 

Conselho Federal de Psicologia, pudemos 
realizar oficinas e eventos que nos colo­
caram no conjunto dos sonhadores e guer­
reiros de um mundo melhor. 

A presença institucional dos psicólo­
gos no IIFSM foi marcada por um stand -
no qual foi distribuído material sobre as 
atividades que temos realizado - por três 
oficinas - das quais participaram diaria­
mente por volta de 200 pessoas, que de­
bateram ques tões como "Desigualdade, 
subalternidade e autonomia", "Diferença, 
preconceito e inclusão" e "Redes Sociais: 
violência ou solidariedade" - e pelo lança­
mento da Campanha das Comissões de Di­
reitos Humanos dos Conselhos de Psico­
logia: "Preconceito racial humilha; humi­
lhação social faz sofrer", que contou com 
a participação da Comunidades Remanes­
centes de Quilombos. 

Por que era necessário estar lá? Por­

que a Psicologia vem rompendo com a tra­
dição de compromisso com as elites bra­
sileiras e se colocando do lado daqueles 
que denunciam e lutam contra as desigual­
dades sociais que marcam nosso país. Por­
que a Psicologia tem clareza, hoje, de que 
as condições de vida a que está submeti­
da a maioria da população brasileira são 
fontes geradoras de sofrimento psicoló­
gico. 

Porque trabalhamos pela saúde e que­
remos u m mundo melhor. Um mundo 
melhor no qual a Psicologia tenha seu lu­
gar. Um lugar de contribuição social pelo 
seu trabalho. A Psicologia, ao falar do ho­
mem e de seu mundo psicológico, quer fa­
lar do mundo e de suas condições de vida. 
A Psicologia sabe, hoje, trabalhar pela re­
dução do sofrimento psíquico e pela pro­
moção da saúde. A Psicologia sabe, hoje, 
que um mundo melhor é possível. 

Jornal PSI 
;> Sou estudante de Psicologia da USP do quar­

to ano e gostaria MUITO de receber este jor­
nal do CRP SP, pois l i a edição de maio/ju­
nho de 2001 e achei muito interessante. 
Gostaria muito de receber os demais exem­
plares. Como posso fazer? 

Adriana Ronchetti, por e-mail 

Agradecemos o interesse e aproveitamos 
para responder às diversas mensagens que 
nos chegam de estudantes e profissionais, 
não registrados no CRP SP, interessados em 
receber nosso jornal. O Psi Jornal de Psico­
logia CRP SP é distribuído gratuita e exclusi­
vamente aos profissionais registrados no 
Conselho, não ocorrendo venda avulsa ou 
assinaturas. Estudantes que comparecerem 
à nossa sede poderão ter acesso às edições 
ainda não esgotadas. Informamos também 
que as edições do PSI estão disponíveis no 
site www.crpsp.org.br. 

Psicopedagogia 
••••> Seguindo orientação do n° 130 do jornal de 

psicologia, enviei mensagens para os ende­
reços indicados na matér ia referente às 
polémicas sobre psicopedagogia e psicaná­
lise. Recebi resposta de uma delas. Acho 
importante vocês tomarem conhecimento, 

pois indica como está avançado o proces­
so. Assim, segue abaixo cópia da mensagem 
que recebi. 

"Prezada Senhora, 

a esta Comissão caberá apenas analisar a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa do projeto, uma vez que as ques­
tões de mérito foram objeto de análise das 
duas comissões que se pronunciaram ante­
riormente e favoravelmente ao projeto: Co­
missão de Trabalho, Administração e Servi­
ço Público e Comissão de Educação, Cultu­
ra e Desporto. Dessa maneira, apenas o ví­
cio constitucional ou a contrafação à mani­
festa ordem legal poderão levar à não apro­
vação do projeto. Cordialmente, 

Comissão de Constituição de Justiça e de 
Redação" (Resposta enviada em 20/12/01.) 

Marilene Marfin Martin Pedrini, por e-mail 

O CFP está acompanhando, junto à Comis­
são de Constituição de Justiça e de Redação, 
o andamento dessa questão. Mesmo que a 
constitucionalidade desse projeto seja apro­
vada na CCJR, a luta contra a sua aprova­
ção final ainda estará longe de terminar, 
continuando no plenário da Câmara dos 
Deputados. 

Práticas não-reconhecidas 
•«•>Fico cada vez mais assustado com falsos 

profissionais de Psicologia existentes em 
nosso país. Vejo pessoas dizendo serem TE­
RAPEUTAS, quando não são nada, não têm 
nenhuma formação ligada à Psicologia nem 
mesmo técnica. Escrevem livros, di\"ulgam 
seus serviços via mídia (televisão, jornais e 
.sites), dão entre\istas falando em compor­
tamentos etc. Outro dia, vi na TV Cultura 
um senhor chamado Sérgio Savian falando 
cie comportamento e lançando livros sobre 
o assunto. Administra cursos e já foi até ao 
programa do Jô divulgar seu livro. Será que 
a imprensa não vê isso como fraude? Será 
que verificam se é um profissional ou não? 
E nós? O CRP e os sindicatos fazem algo? 
Continuamos calados e logo teremos came­
los nas ruas dando consultas terapêuticas. 
Vamos ficar sempre calados? 
Paulo Liberio, São Paulo, por e-mail 

O CRP SP vêm acompanhando de perto to­
das as reclamações contra psicólogos que 
nos são enviadas, tomando as providências 
previstas no Código de Ética. As denúncias 
devem ser enviadas por carta: 

Rua Arruda Alvim, 89, Jd. América, 
cep 05410-020, 
por e-mail (oríentacao^crpsp.org.br) 
ou por telefone (3061 9494, ramal 141) 

© 

http://www.crpsp.org.br


Orientação 

Laudos influenciam as decisões judiciais 
Dentre os documentos decorrentes de ava­
liações psicológicas, pode-se destacar o 
Laudo Psicológico - t a m b é m conhecido 
como relatório psicológico ou laudo peri­
cial -, que é solicitado por instâncias judi­
ciais, tendo a finalidade de subsidiar os 
juízes em decisões como a guarda de f i ­
lhos ou a adoção de crianças. A resolução 
CFP n° 30/2001 define esse laudo como 
"um relato sucinto, sistemático, descriti­
vo, interpretativo de um exame (ou diver­
sos) que descreve ou interpreta dados". 
Por esse motivo, a excelência desses do­
cumentos, que têm o poder de interferir 
na vida das pessoas, deve ser uma preo­
cupação constante dos profissionais que 
atuam na área e dos órgãos que contro­
lam a Psicologia. 

Aproximadamente 70% das denúncias 
que chegam ao CRP SP se relacionam a 
questionamentos sobre o conteúdo dos 
laudos emitidos durante processos de dis­
puta farriiliar pela guarda de filhos. "Es­
ses laudos fundamentam decisões judici­
ais que influenciarão a vida das pessoas, 
mas existe uma flutuação muito grande 
na qualidade deles. Existem alguns que são 
muito bons e outros que são pessimamen­
te confeccionados. Essa situação só me­
lhorará com a criação de uma massa críti­
ca, colocando isso em pauta na própria 
formação do psicólogo", comenta o psicó­
logo Sidnei Shine, que atua na Vara da 
Família e Sucessões desde 1987 e prepara 
uma tese de mestrado em que faz u m le­
vantamento do que os profissionais têm 
realizado na área, além de suas dificulda­
des práticas e dilemas éticos. 

Atualmente, cerca de 300 psicólogos 
atuam dentro de tribunais em todo o Es­
tado de São Paulo. Nas Varas de Família, 
julgam-se processos de separações conju­
gais, que invariavelmente envolvem guar­
da de filhos e horários de visitação. "Quem 
nos manda os casos e depois recebe o nos­
so trabalho na forma de laudo psicológi­
co é o juiz, po rém os advogados das par­
tes, o promotor público e as famílias tam­
b é m têm acesso ao nosso laudo", conta 

Sidnei Shine. Essa so­
l i c i t a ç ã o acontece 
sempre que um juiz 
necessita, além das 
provas que as par­
tes apresentam, de 
uma leitura da situ 
ação do ponto de 
vista psicológico 
"Se o advogado di 
uma das parte 
alega problemas 
emocionais ou de 
negligência, o caso 
entra na área da Psi 
cologia. Como o juiz 
é leigo, ele pede a en-^ 
trada de um psicólogo 
para obter um parecer téc­
nico", completa. A análise 
baseia-se na existência de al­
gum dis túrb io psicológico que 
possa afetar a relação de alguma das 
partes com a criança. "Uma pesquisa re­
alizada na Espanha comparou as recomen­
dações feitas pelos psicólogos e as sen­
tenças proferidas pelos ju ízes daquele 
país, sendo que os números mostraram 
um resultado de 100% de concordância. 
Eu desconheço uma pesquisa semelhante 
realizada aqui no Brasil, mas posso dizer 
que, uma vez que é o juiz quem solicita o 
trabalho, é quase certo que ele acate a 
nossa recomendação" , comenta Sidnei 
Shine. 

Nas Varas de Infância e Juventude, 
onde se decide a viabilidade ou não dos 
pedidos de adoção de crianças, o psicólo­
go assume mais uma vez um papel pre­
ponderante e de muita responsabilidade. 
"Muitos casais chegam para adotar uma 
criança sem estarem preparados. Eles são 
primeiramente selecionados pelas equipes 
de Psicologia e Assistência Social e, quan­
do ultrapassam essa etapa, integram uma 
lista de candidatos à adoção. Quando eles 
recebem a criança, começa um ano de es­
tágio de convivência, sendo nesse perío­
do que os psicólogos atuam. No final, é 

emitido um laudo que pode ser favorável 
ou não", comenta a psicóloga Dulce Ortiz, 
que trabalhou como chefe da Psicologia 
no Fórum Regional de Pinheiros. A psicó­
loga afirma que, em casos de adoção, os 
juízes acatam a decisão do psicólogo em 
90% dos casos. "Certa vez, um casal resol­
veu adotar um menino e o meu laudo não 
foi favorável. O juiz t ambém não foi favo­
rável à adoção, mas o casal recorreu e ga­
nhou em 2 o instância. Alguns anos depois, 
l i em uma manchete de jornal sobre a exis­
tência de u m menino abandonado que 
morava em uma árvore. Era a mesma crian­
ça", relembra. • 

Qualidade deve ser uma preocupação sempre presente 
A qualidade do trabalho realizado pelo 
psicólogo depende de dois elementos fun­
damentais: os aspectos éticos e os requi­
sitos teóricos/técnicos envolvidos. Além 
dos já consagrados cuidados éticos na ela­
boração de uma avaliação psicológica, os 
artigos 17, 18, 19 e 20 do Código de Ética 
acrescentam, no caso dos laudos psicoló­
gicos, novos parâmet ros para esse item 
específico da relação do psicólogo com a 
justiça. "O psicólogo só deve passar à jus­
tiça os dados que são importantes para a 
solução da causa. Ele não pode estar reve­
lando coisas que não dizem respeito à 
demanda judiciária em particular", alerta 
Sidnei Shine. 

Entre os requisitos técnicos, a garan­
tia de uma redação adequada é primordi­
al. "O laudo é um documento escrito, sen­
do que o seu conteúdo deve ser passado 
em uma linguagem compreensível. Além 
disso, tem de ser de fácil entendimento 
para um leigo, pois o psicólogo está emi­
tindo o documento para alguém de uma 
outra área. Existe o perigo de se abusar de 
termos técnicos, escondendo a dificulda­
de de percepção do fato com palavras que 
não explicam o que está sendo visto. Por 
exemplo, utilizar termos como 'Comple­
xo de Édipo' ou 'superego' pode impossi­
bilitar que um leitor leigo crie a sua con­
vicção. O psicólogo pode colocar o termo 

técnico, mas deve explicá-lo", alerta Sid­
nei Shine. "O laudo deve ser bem condu­
zido e bem trabalhado. A terminologia que 
deve ser usada é a psicológica, mas de uma 
maneira que os juízes entendam", com­
pleta Dulce Ortiz. 

A aplicação de testes é outro ponto 
delicado dentro da elaboração de um lau­
do. "O fato de certa característica de per­
sonalidade ter sido apontada no resulta­
do de um teste não quer dizer que a rela­
ção de uma pessoa com o filho será pior 
ou melhor. No momento, não existe ne­
nhum teste psicológico que determine a 
qualidade da relação parental. O indicado 
é realizar a aplicação de testes de perso-
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nalidade, como o Rorschach ou o TAT, 
tomando-se o cuidado de abstrair disso 
se a pessoa pode ter u m bom relaciona­
mento com o filho. Existe um hiato que 
não pode ser automaticamente coberto a 
partir dos resultados de testes", continua 
Shine. 

A explicação dos procedimentos e ins­
trumentos utilizados na elaboração de 
uma laudo também é muito importante. 
"O psicólogo deve nomear os testes uti l i­
zados para que eventualmente se faça uma 
leitura crítica desse laudo", explica Shine. 
Além disso, a conclusão do psicólogo deve 
estar galgada em sua convicção profissio­
nal. "A dúvida também faz parte de um 
bom laudo. O profissional pode chegar a 
um ponto que seja passível de dúvida. Ele 
deve assumir a sua limitação e dizer que 
a partir daí só poderá oferecer uma infe­
rência", continua. • 

Oriente-se! 
O CFP emitiu, em 01 de dezembro de 
2001, a resolução CFP n° 30/2001, que 
institui o Manual de Elaboração de 
Documentos Decorrentes de Avaliações 
Psicológicas. O manual, elaborado a 
partir de propostas encaminhadas ao I o 

Fórum Nacional de Avaliação Psicológica, 
ocorrido em dezembro de 2001, tem a 
finalidade de definir regras de padroni­
zação e de qualidade para esses docu­
mentos. Informe-se nos sites 
www.pol.org.br ou www.crpsp.org.br, 
ou no tel. (11) 3061 9494, ramal 141. 

Conversando com o psicólogo 

Desemprego: uma questão muito 
além da Psicologia 

Relendo um texto do PSl - jornal de Psicologia, com o título 'A valorização profissional 
depende de cada um de nós ' (edição julho/agosto de 2001), comecei a refletire questio­
nar como o CRP SP ou o Centro de Orientação poderia nos ajudar com relação ao desem­
prego. Tenho um bom currículo (...), mas mesmo assim estou há um ano e quatro meses 
desempregada. (...). Estou procurando não sair da área e me esforço em manter o padrão 
anterior, mas como valorizar a profissão sendo que não temos um apoio adequado e as 
contas não param de surgir? Como vocês me orientariam a esse respeito, ou simplesmen­
te também não têm o que fazer? Um detalhe: tenho 40 anos e quase 15 anos de formação, 
sendo que o mercado exige recém-formados, com até 30 anos, oferecendo salários de 
R$ 5 0 0 , 0 0 . " 

Elisabete Vidal Leite Ribeiro Cardoso, por e-mail 

O CRP SP, atento aos problemas sociais 
brasileiros, não poderia deixar de ser soli­
dário à situação dos profissionais de Psi­
cologia que encontram dificuldades em 
ingressar no mercado de trabalho. Porém, 
o desemprego não é uma prerrogativa ape­
nas da Psicologia, mas uma realidade na­
cional, resultado da política neoliberal pri­
vilegiada pelo atual governo. Dados do 
Dieese mostram que, em 2001, na região 
metropolitana de São Paulo, 17,9% da Po­
pulação Economicamente Ativa (PEA) es­

tava desempregada. O IBGE detectou uma 
evolução significativa desse desemprego 
em âmbito nacional, divulgando que, en­
tre 1989 e 1999, o desemprego saltou de 
3,74% para 11,59%. 

O Sistema Conselho, que integra o CRP 
SP, é uma autarquia federal criada para 
cumprir a lei n°4119 - que institui e regu­
lamenta a profissão da Psicologia-, sendo 
que a defesa dos profissionais não é uma 
de suas atribuições básicas. A sua princi­
pal meta é zelar pela Psicologia, promo­

vendo e fiscalizando a qualidade dos ser­
viços psicológicos. Mas o que o CRP SP 
poderia fazer para ajudar nessa situação? 
Seguindo as dtretrizes de participar mais 
ativamente das políticas públicas e de in­
tervir diretamente nas demandas da socie­
dade, o Conselho pode discutir a questão 
da geração de renda e do mercado de tra­
balho de forma mais ampliada, unindo-se 
a sindicatos e outras associações de clas­
se para apresentar propostas que minimi­
zem o problema. • 

° 4 , 

Fique atento! 
O profissional que se encontra desem­
pregado pode pedir a suspensão tem­
porária de seu registro no CRP SP, evi­
tando assim o atraso das anuidades. 
É importante lembrar que o psicólogo 
deve estar com as anuidades anterio­
res quitadas. Informe-se com o nosso 
setor de atendimento no fone (11) 
3061 9494. 

Envie sua dúvida! 
Conversando com o psicó é uma das novas se-

ções do PSl. Esse espaço pretende esclarecer os ques­

tionamentos que o psicólogo tem com relação ao funcio­

namento da autarquia e da relação que a mesma de­

senvolve com o profissional. Participe, mandando seu 

e-mail para jornal@crpsp.org.br ou um fax para o nú­

mero (11) 30610306. 
7 
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Questões éticas 

Sigilo profissional é foco 
de dúvidas para o psicólogo 

O Conselho Regional de Psicologia SP re­
cebe diversas consultas sobre ques tões 
que envolvem o sigilo profissional. O as­
sunto é abordado no Código de Ética Pro­
fissional do Psicólogo que, no artigo 21, 
resguarda ao paciente o direito ao sigilo. 
Diz o artigo: "O sigilo protegerá o atendi­
mento em tudo aquilo que o psicólogo 
ouve, vê ou de que tem conhecimento 
como decorrência da atividade profissio­
nal". Contudo, dúvidas sobre como agir 
perante um fato que envolva a quebra des­
se sigilo são naturais diante dos inúme­
ros desdobramentos que a vida real colo­
ca na rotina do profissional. O que fazer 
em um caso de violência contra crianças, 
sobre o uso de drogas ou com um crime 
relatado entre as paredes de um consul­
tório? O artigo 27 do mesmo código diz 
que "a quebra de sigilo só será admissível 
quando se tratar de fato delituoso e a gra­
vidade de suas consequências para o pró­
prio atendido ou para terceiros puder cri­
ar para o psicólogo o imperativo de cons­
ciência de denunciar o fato". Percebe-se, 
portanto, que existe uma diretriz geral, 
mas cada situação deve ser objeto da aná­
lise do profissional. 

O trabalho realizado no Centro de Re­
ferência às Vítimas de Violência do Insti­
tuto Sedes é um ótimo exemplo de como 
algumas dessas situações podem ser tra­
tadas. A atuação principal desse núcleo -
que conta com 14 profissionais entre psi­
cólogos, advogados e assistentes sociais -
envolve casos de violência contra crian­
ças e adolescentes, atingindo uma média 
de 150 atendimentos semanais. Além dis­
so, o CRW integra o Programa Unificado 
Bem Me Queres, uma parceria entre as 
Secretarias de Saúde e de Segurança, De­
legacias da Mulher e o Hospital Pérola 
Bygton que apresenta uma demanda de 
200 atendimentos mensais. A psicóloga 
Dalka Ferrari, integrante do Centro, conta 
que "a questão da quebra do sigilo na área 

do atendimento a casos de violência fa­
miliar passou a ser mais intenso à medida 
que o ECA (Estatuto da Cfiança e do Ado­
lescente, promulgado em 1990) começou 
a vigorar. Quando você tfibalha com essa 
área, o profissional tem dê estar muito cen­
trado na proteção da criàPÇa e do adoles­
cente", comenta. 

"O ECA não fala explicitamente sobre 
a questão da denúncia êm caso de maus-
tratos. Porém, diz que § profissional de 
educação e de saúde devi informar quan­
do há suspeitas ou compilações de maus-
tratos. Esse 'informar' nâP significa exa-
tamente chamar a polífM- Ao contrário, 
nessas questões de violência, o que me­
nos se tem a fazer é barulho. Temos de 
ter consciência de que éMigte uma criança 
correndo um risco e que qualquer erro que 
cometamos nesse moiftêPto pode fazer 
com que a criança seja vitalizada nova­
mente. Para a equipe, â ãfscussão não é 
sobre quebrar o sigilo §u não, mas sim 
qual a proteção que essa criança precisa 
ter. Sempre orientamos que, dentro da 
proteção integral, a sltúâÇão de violência 
contra a criança precisa aparecer, sendo 
que com isso subentendise chegar até a 
denúncia. Essa denúncia não precisa ser 
exatamente para a polícia, sendo o Conse­
lho Tutelar o melhor cafBiPho, porque é o 
que a lei determina", orienta o advogado 
Cláudio Costa, integrahli da equipe mul-
tidiscilpinar do Centro. 

O dilema é descobrir o momento ade­
quado para levar o caso para fora do es­
paço do consultório. "Éps tem casos em 
que você sensibiliza o êliente, buscando 
que ele próprio assuma a sua defesa. Há 
outros em que a criança corre o risco e a 
família não a protege. Ni§ses casos a pos­
tura do psicólogo deve ser mais incisiva. 
Se você percebe que a criança está trazen­
do u m testemunho dê §pfrimento e que 
está precisando de ajuda, o psicólogo deve 
fazer uma parceria quê possa dar conti­

nuidade ao caso na área jurídica. O tempo 
de ação do psicólogo deve ser muito rápi­
do, pois pode estar acontecendo uma si­
tuação de indício de abuso e na outra se­
mana já pode ocorrer algo pior. Existe uma 
somatória de sintomas para se chegar à 
conclusão de que uma criança está falan­
do a verdade nessas situações. Por exem­
plo, quando ela evidencia sinais de lingua­
gem sexualizada e u m comportamento 
erotizado", relata Dalka Ferrari. 

A única certeza nesses casos é que, 
para enfrentá-los, o profissional deve bus­
car apoio. "Os psicólogos devem sempre 
levantar essa situação de violência contra 
as crianças. Porém antes de qualquer ação, 
eles precisam buscar informação e apoio 
de outros profissionais que já passaram 
por isso. Ou seja, buscar respaldo na rede 
de proteção. Quando a criança consegue 
verbalizar, no setting de terapia, que ela 
está sendo violentada, é u m grande passo 
que não pode morrer ah. Como o profissio­
nal vai resolver isso, depende de sua com­
petência, de sua representação e de sua 
formação. Investimos muito no entendi­
mento do psicólogo sobre noções de cida­
dania e de direitos, pois é a partir d±ss& 
que esse profissional vai conseguir lidar 
melhor com a situação. O profissional que 
passa por esse problema até pode ter uma 
sanção de sigilo, mas o que garantirá a sua 
coerência é o tipo de ação que ele teve. O 
Sedes Sapientiae e o CRP SP prestam esse 
tipo de orientação", comenta Cláudio Cos­
ta, (ver quadro abaixo) 

Dalka Ferrari reforça a necessidade de 
o profissional apoiar-se em equipe multi­
disciplinar. "Um psicólogo que recebe um 
caso dessa ordem não pode tomar a deci­
são de fazer a denúncia sozinho. Ele tem 
primeiro que se cercar dessa equipe multi­
disciplinar, pois ele não está trabalhando 
com uma questão puramente psicológica. 
Para evitar os danos de ser processado, ele 
tem de estar sempre se reciclando e anco­
rado por parceiros. O psicólogo que está 
sozinho e sem o respaldo de uma institui­
ção fica mais vulnerável. Mesmo nessa si­
tuação, ele deve pedir retaguarda médica, 
assessoria jurídica ou encaminhar o caso 
para instituições", arremata Dalka. • 

Informe-se! 
Centro de Orientação CRP SP 
Site: www.crpsp.org.br 
E-mail: orientacao@crpsp.org.br 

Tel: (n) 3061 9494 ramal 141 

Instituto Sedes Sapientiae - Centro de 
Referência às Vítimas de Violência 
Site: www.sedes.org.br 
E-mail: CIMRVV@sedes.org.br 

Tel.: 3866 2756 

http://www.crpsp.org.br
mailto:orientacao@crpsp.org.br
http://www.sedes.org.br
mailto:CIMRVV@sedes.org.br


Formação 

Amplo debate define proposta d< 
diretrizes curriculares 
O Fórum Aberto para a Construção de uma 
Nova Proposta de Diretrizes Curriculares 
para a Psicologia, realizado nos dias 17 e 
18 de janeiro, no auditório do CRP SP, re­
presentou um marco para o futuro da for­
mação dos profissionais de Psicologia. 
Organizado pela Associação Brasileira de 
Ensino de Psicologia (ABEP) e pelo Conse­
lho Nacional das Entidades Estudantis em 
Psicologia (CONEP), com o apoio do Fórum 
de Entidades Nacionais da Psicologia Bra­
sileira, o evento consolidou uma propos­
ta amplamente majoritária e abrangente 
para as diretrizes curriculares dos cursos 
de Psicologia. "As entidades do Fórum de 
Entidades Nacionais da Psicologia Brasi­
leira, os CRPs e representantes de várias 
universidades estavam presentes para ela­
borar uma proposta democrá t i ca e de 
ampla aceitação na categoria", relembra 
Sueli Terezinha, vice-presidente da Abep. 

A Abep e o Conep tiveram um prazo 
extremamente reduzido para realizar o 
evento. Em 7 de novembro de 2001, em 
uma decisão arbitrária, o Conselho Nacio­
nal de Educação (CNE) aprovou uma pro­
posta de diretrizes curriculares que não 
representava os anseios da categoria. 
Diante disso, em 13 de dezembro, uma 
manifestação de repúdio contra a decisão 
foi realizada (leia mais no quadro ao lado). 
"O MEC abriu, então, a possibilidade de a 
categoria apresentar uma nova proposta 
até o dia 28 de janeiro. Era um prazo qua­
se inviável, só que eles não contavam com 
a nossa persistência", alegra-se Sueli Te­
rezinha. O projeto de resolução, aprova­
do durante o evento, foi enviado anteci­
padamente ao MEC, no dia 25 de janeiro, 
que o encaminhou para uma avaliação do 
CNE. "Ainda não tivemos retorno. Deve-
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mos ficar atentos, pois eles estão repre­
sentando uma força política neohberal", 
alerta Sueli. Vale lembrar que os cursos 
terão dois anos para se adequarem às di­
retrizes curriculares que forem aprovadas. 

Comparado à proposta aprovada pelo 
CNE, o.projeto aprovado durante o Fórum 
apresenta grandes diferenças. A primeira 
está relacionada com o perfil dos cursos 
de Psicologia. "A proposta do MEC sepa­
rava o curso em três perfis diferentes: psi­
cólogo, professor e bacharel. Tiramos essa 
divisão, que implicava se ter três cursos 
paralelos, estruturando um artigo que pro­
põe a formação de um psicólogo genera­
lista", explica Sueli. Outro ponto de diver­
gência entre as propostas estava na clas­
sificação, pelo CNE, da Psicologia como 
uma ramificação da Saúde. "O psicólogo 
deve ter uma formação com diversos prin­
cípios e habilidades de várias dimensões. 
A proposta do Fórum molda-se à realida­
de atual, onde o psicólogo atua em dife­
rentes áreas", continua. O aumento da es­
pecialização dentro da graduação era ou­
tra falha na proposta do CNE, po rém o 
Fórum redefiniu essa posição. "O nosso 
projeto prevê pelo menos duas ênfases 
curriculares, evitando com isso uma es­
pecialização demasiada dentro da gradua­
ção. O curso terá de oferecer pelo menos 
t rês opções de ênfase", completa Sueli. 
Outro avanço, conquistado na proposta do 
Fórum, foi a garantia de uma carga horá­
ria de 18% destinada aos estágios. "Não é 
possível definir nas diretrizes uma carga 
total ou a duração do curso em anos, mas 
conseguimos garantir u m ótimo espaço 
para os estágios", exulta Sueli. • 

Histeria 
Uma luta travada desde 
1996 

Após a aprovação da Lei de Diretri­
zes de Base, em 1996, o MEC instituiu, 
a exemplo das outras áreas do Ensino 
Superior, uma Comissão de Especia­
listas que tinha a finalidade de criar 
um projeto de diretrizes curriculares 
para os cursos de Psicologia. "Inicial­
mente, aconteceu a imposição de uma 
proposta que levava a uma diminui­
ção do tempo dos cursos e a um au­
mento da especialização dentro da 
graduação", relembra Sueli Terezi­
nha. Após a divulgação dessa primei­
ra proposta, em 1998, várias entida­
des representantes da Psicologia e al­
gumas universidades se mobilizaram 
para questionar esse primeiro projeto 
e encaminharam uma série de propos­
tas "que repudiavam a tendência neo-
liberal que estava bem clara. Foram 
45 propostas encaminhadas à Comis­
são de Especialistas, representando 
mais de 70 faculdades de Psicologia, 
forçando a revisão da proposta 
inicial", continua. A segunda propos­
ta - divulgada em maio de 1999 - tam­
bém não atendeu a todas as sugestões 
feitas, pois incorporou algumas das 
questões levantadas, mas não garan­
tiu uma concepção generalista de for­
mação, parágrafo considerado funda­
mental para a maioria das entidades 
envolvidas. A resolução aprovada pelo 
CNE, em 07 de novembro de 2001, 
baseou-se fundamentalmente na pro­
posta da Comissão dos Especialistas, 
apresentando poucas modificações. 



Opinião 

Parceria Civil 
Registrada: 
ampliando a cidadania 

A discussão acerca da homossexualidade, 
do ponto de vista dos direitos humanos e 
da cidadania, tem avançado muito em 
nosso país. O Projeto de Parceria Civil Re­
gistrada entre pessoas do mesmo sexo 
possibilitou que u m tema considerado 
tabu, e mesmo um "assunto menor", fos­
se pautado no Congresso Nacional, crian­
do um consenso da necessidade de uma 
legislação específica e, em especial, da im­
portância de o Brasil entrar no século XXI 
com a ampliação de direitos e o respeito à 
diversidade. 

É bem verdade que ainda não conquis­
tamos essa legislação - o projeto encon-
tra-se na Câmara dos Deputados pronto 
para ser votado, basta a ação do presiden­
te da casa - mas hoje são inúmeras as de­
cisões da justiça que criaram jurisprudên­
cia para o país. No Rio Grande do Sul, uma 
sentença federal obrigou o INSS a pagar 
pensão aos companheiros e companhei­
ras homossexuais. Esses passam a ser con­
siderados dependentes preferenciais 
de seus parceiros segurados da Previdên­
cia. Em Minas Gerais, a Justiça determi­
nou que uma criança criada num lar gay 
continue vivendo com os dois pais, con­
trariando uma ação movida pela mãe bio­
lógica e assegurando os direitos de a crian­
ça, conforme preconiza o ECA (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), permane­
cer junto às pessoas que lhe asseguram 
condições adequadas de sobrevivência 
afetiva e material. No Brasil, as decisões 
judiciais em favor dos e das companhei­
ras homossexuais são cada vez mais co­
muns, especialmente no que se refere à 
herança, partilha do patrimônio em caso 
de separação e também assistência médi­
ca conjunta. O que mostra que toda a dis­
cussão acumulada em torno do PCR e as 
ações do movimento GLBT (gays, lésbicas, 
bissexuais e trangêneros) têm conseguido 
avanços importantes para assegurar às 
pessoas homossexuais direitos iguais. 

O caso mais recente, que novamente 
coloca em pauta os direitos das relações 
homossexuais e que foi manchete na mí­
dia, diz respeito à decisão da Justiça do 
Rio de Janeiro em entregar a guarda do 
Chicão - filho da cantora Cássia Eller - para 
a sua companheira Maria Eugênia e que 
contou com o apoio de toda a família, à 
exceção do pai da cantora. 

Acredito que a discussão do caso foi 
importante na medida em que a socieda­
de passa a reconhecer as relações homos­
sexuais como reahdade a ser enfrentada. 

Lembro-me das palavras do advogado Ed­
son Fachin que, ao ser convidado para par­
ticipar de uma das audiências da Comis­
são Especial do Projeto de Parceria Civil 
na Câmara dos Deputados, colocou: "Há 
necessidade de o Direito não mais se omi­
tir ou deixar de avançar em consonância 
com os movimentos e com as transforma­
ções políticas e sociais. É necessário sair 
do encastelamento e do formalismo e ga­
rantir o direito à orientação sexual, como 
direito personalíssimo, atributo inerente 
e inegável da pessoa humana". Ainda se­
gundo o jurista: "E como direito funda­
mental, surge o prolongamento dos direi­
tos da personalidade, imprescindível para 
uma sociedade que quer ser livre, justa, 
democrática e igualitária". 

As discussões sobre homossexualida­
de sempre tiveram como eixo principal a 
defesa dos direitos humanos e privilegia­
ram a ótica da luta em defesa das chama­
das "minorias sociais". O ultimo século foi 
marcado por conquistas importantes em 
relação às mulheres, às crianças e aos ado­
lescentes. Avançamos em relação aos di­
reitos étnicos e culturais, assegurando à 
população indígena seu direito às terras 
demarcadas e à preservação de sua cultu­
ra. Também avançamos no combate ao ra­
cismo. Nada mais justo do que tirar da 
clandestinidade a população homossexu­
al e garantir a esse segmento direitos de 
cidadania. 

Acredito ser importante a aprovação 
no Congresso Nacional da lei que regula­
menta os direitos das pessoas homosse­
xuais, mas tenho certeza de que já con­
seguimos importantes avanços na medi­
da em que hoje a sociedade não se cala 
diante dos crimes homofóbicos, que a so­
ciedade não se cala perante a discrimina­
ção por orientação sexual, que a socieda­
de começa a dar passos significativos de 
respeito e integração em seu cotidiano 
das diferentes formas de relações e vín­
culos afetivos. 

Ampliar a cidadania, assegurar os di­
reitos humanos para todos e todas. Uma 
bandeira de todos aqueles que querem 
construir uma sociedade justa, plural, de­
mocrática e igualitária. • 

Marta Suplicy 
psicóloga e prefeita do município de São Pau­

lo, é autora do projeto de lei federal n s 1.151, 

que disciplina a união civil entre pessoas do 

mesmo sexo 



Políticas públicas 

A Psicologia na luta por uma escola 
pública com qualidade 

Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública 

EDUCAÇÃO, DEMOCRACIA E QUALIDADE SOCIAL 
"Garantir direitos, verbas públicas e vida digna: uma outra educação é possível" 

4° CONGRESSO HACIONAlDE EDUCAÇÃO. 

23 a 26 de abril de 2002 

Uma das diretrizes mais importantes do 
4 o Congresso Nacional de Psicologia, rea­
lizado no ano passado, foi a que aponta a 
necessidade de aumentar a intervenção 
dos CRPs nas políticas públicas. A ativa 
participação que a Psicologia terá no 4 o 

Congresso Nacional de Educação, 4 o Co-
ned, que se realizará entre os dias 23 e 26 
de abril de 2002, no Palácio de Conven­
ções do Anhembi em São Paulo, é um re­
flexo direto desse objetivo. "Há algum tem­
po o CRP SP vem discutindo as diversas 
questões das políticas públicas em educa­
ção. O papel do CRP é colocar a Psicologia 
como uma aliada da Educação para que 
se construa um projeto político democrá­
tico e popular em defesa de uma escola 
públ ica com qualidade", define Liliane 
Garcez, coordenadora do grupo de traba­
lho que tem a finalidade de viabilizar a 
participação do CRP SP no 4 o Coned. 

Os Congressos Nacionais de Educação 
são promovidos pelo Fórum Nacional em 
Defesa da Escola Pública, do qual o CFP é 
integrante. Como o evento deste ano será 
em São Paulo, u m dos organizadores será 
o Fórum Estadual em Defesa da Escola 
Pública, FEDEP-SP, entidade integrada pelo 
CRP SP. "A Psicologia e a Educação são ci­
ências que caminham juntas. A visão de 
homem que se tem dentro da Educação 
muito se refere à visão existente dentro 
da Psicologia. As entidades da Educação 
encaram nossa participação como impres­
cindível", continua Liliane. "O Fórum ino­
va na medida em que congrega diferentes 
organizações tendo como núcleo as pro­
postas para um projeto de educação nacio­
nal cons t ru ído por meio do consenso. 
Quando analisamos os Coneds, é impor­
tante frisar que eles não representam um 
encontro sindical apenas, mas de toda a 
sociedade, debatendo e propondo u m 
novo projeto educacional que só será pos­
sível se ocorrer uma modificação na atual 
correlação de forças, quebrando com o 
projeto neoliberal em curso", completa Ma­
dalena Guasco Peixoto, diretora do Cen­

tro de Educação da PUC-SP e do Sindica­
to dos Professores. 

O 4 o Coned terá início com uma pa­
lestra cujo tema será 'Educação, Demo­
cracia e Qualidade Social. Garantir direi­
tos, verbas públicas e vida digna: uma 
outra educação é possível ' . Logo após 
acontecerão quatro grandes conferênci­
as baseadas nos eixos que dividem o Pla­
no Nacional de Educação, PNE: 'Gestão 
Democrática da Educação Nacional', 'Fi­
nanciamento da Educação Nacional', 'Tra­
balhadoras e Trabalhadores em Educa­
ção' e 'Organização e Avaliação da Edu­
cação Nacional'. Além disso, essas con­
ferências darão origem a 32 mesas-redon-
das que ampliarão o debate. "O CRP par­
ticipará dessas mesas, colocando algu­
mas questões que interferem diretamen-
te na Psicologia, como o provão, as dire­
trizes curriculares e a psicopegadogia, a 
saúde dos trabalhadores em educação, a 
educação especial/inclusão, a educação 
para crianças e adolescentes em situação 
de risco", continua Liliane Garcez. 

A principal meta do 4 o Coned será 
apontar para um projeto político diferen­
ciado para a educação. "Acontecerá uma 

Para obter maiores informações, entre 
em contato com a secretaria do i f i Coned: 

Rua Borges Lagoa, 208, Vila Clementino 

Tel. (11) 5571.5202 

Fax (11) 5572.5412 

E-mail: 4c0ned@c0ned.0rg.br 

Homepage: www.coned.org.br 

mailto:4c0ned@c0ned.0rg.br
http://www.coned.org.br


discussão política propositiva de um pro­
grama de educação que rompa com o mo­
delo neoliberal e que sirva de parâmetro 
para o debate em ano eleitoral", analisa 
Madalena Peixoto. Para Liliane Garcez, o 
Congresso buscará t ambém rediscutir o 
atual Plano Nacional de Educação (veja ma­
téria ao lado) com o intuito de aprimorá-
lo e atualizá-lo. "A base da discussão do 
Coned será o Plano Nacional da Educação. 
O Coned é um evento político que confron­
ta os dois projetos para a educação: ou 
você pensa como o Governo neoliberal ou 
você tem uma outra proposta. O papel do 
4 o Coned é colocar essas duas grandes for­
ças bem definidas para que possamos 
apontar caminhos de ação. O caráter é de 
denúncia, informação, formação e resis­
tência ao modelo proposto", afirma. O 
evento será encerrado com uma grande 
plenária, "na qual se encaminhará uma 
agenda de lutas para a educação. Preten­
demos elaborar um documento das deli­
berações do Coned, para que ele sirva de 
subsídio para as discussões do Plano Mu­
nicipal de Educação e para o Plano Esta­
dual de Educação", completa. 

Anote! 
0 Conselho Regional de Psicologia realizará, no próximo dia 06 de 

abril, das 9^30 às ízhoo, o Encontro Preparatório para o 4 9 Con­

gresso Nacional de Educação. 0 evento acontecerá no auditório da 

sede do CRP SP (Rua Arruda Alvim, 89, Jd. América). 

Informações: (11) 3061-9494, fax (11) 3061-0306 

e-mail: cotec@crpsp.org.br. 

Psicólogos se 
organizam para 
interferir na Educação 
Eixos temáticos: 

Conjuntura Política da Educação Brasileira 

Educação 81 Direitos Humanos: garantia de vida digna para todos 

Educação & Saúde: a questão dos encaminhamentos 

Formação do Trabalhador da Educação 

Diretrizes Curriculares e Provão 

PNE vigente não representa 
a sociedade 
O Plano Nacional de Educação que vigora 
atualmente - aprovado no final do ano de 
1999 - está muito distante do plano nas­
cido das discussões acontecidas durante 
os I o e 2 o Coneds. "Enquanto o Governo 
discutia na Comissão de Educação o seu 
plano, as entidades do Fórum Nacional em 
Defesa da Escola Pública deram entrada 
no Congresso Nacional do PNE - Proposta 
da Sociedade Brasileira - e por esse moti­
vo o que lhe sucedeu cronologicamente 
foi chamado de PNE - Proposta do Execu­
tivo ao Congresso Nacional", relembra Li­
liane. 

Em uma manobra política, a Comissão 
de Educação do Congresso Nacional adap­
tou o PNE da sociedade com o plano pro­
posto pelo Governo. "Esse plano é conhe­
cido como 'frankeinstein'. Como foram 
recortadas muitas partes do PNE da socie­

dade, a primeira vista o plano vigente pa­
rece democrático. Mas, por exemplo, foi 
vinculado para o financiamento da Edu­
cação o que já vinha sendo destinado, ou 
seja, 7% do PIB. A proposta surgida nos 
Coneds previa a util ização de 10% do PIB 
para que fosse possível a realização das 
metas propostas no plano. Para piorar a 
situação, Fernando Henrique Cardoso ve­
tou essa verba e dispensou apenas 5% do 
PIB para a Educação", alerta Liliane. 

Além do veto referente ao financia­
mento, o texto do atual PNE sofreu mais 
seis (6) vetos presidenciais. Para Madale­
na Guasco Peixoto, o atual PNE "represen­
ta a concepção de Educação do Governo 
Federal. Todos os avanços que consegui­
mos introduzir no texto aprovado no Con­
gresso Nacional foram vetados pelo pre­
sidente da República. No item do ensino 

superior, por exemplo, foram vetadas to­
das as metas que ampliavam o ensino pú­
blico em detrimento do ensino privado", 
conclui. 

Para obter maiores informações sobre 
o 4 o Coned, entre em contato pelo fone 
(11) 5571 5202, pelo fax (11) 5572 5412 
ou acesse o site www.coned.org.br. 

Cursos INEF 17- Turma 
Curso de formação de psicoterapeutas, na linha psicanalítica. 

Objetivos 

Formação de psicoterapeutas, fornecendo aos profissionais o conhecimento teórico-prãtico do processo psicoterápico. 
Curso de fomação de profissionais para trabalhar com crianças, na linha psicanalítica 
Objetivos 
Oferecer embasamento teórico-prático, habilitando os profissionais da área para o trabalho analítico com as crianças. 
Duração 
Os cursos têm a duração de 3 (três) anos, ao término dos quais será fornecido certificado a quem frequentar o mínimo de 75% das aulas 
e de acordo com o desempenho no curso 

0 Início 
s 
g Os cursos terão início em 10 de abril de 2002 
| Inscrições 
1 tel. 3667 8688 | tel/fax 3826 4030, ou pessoalmente na sede no INEF, rua Traipu, 66, Perdizes, SP 

mailto:cotec@crpsp.org.br
http://www.coned.org.br


No dia 08 de março foi comemora 
do o Dia Internacional da Mulher 
e, como tradicionalmente ocorre, 

os avanços sociais e profissionais conquis­
tados pelas mulheres, a partir de 1950, ga­
nharam amplo destaque na mídia. Essa 
evolução é inegável e digna de celebração, 
porém não se pode esquecer de um pro­
blema muito grave e que ainda persiste 
em pleno século XXI: a violência contra a 
mulher. As estatísticas mostram que essa 
violência tem aumentado nos ú l t imos 
anos. Dados colhidos pelo Pró-Aim - ór­
gão da Prefeitura de São Paulo, que conta­
biliza e classifica as mortes de moradores 
do município - mostram que, no ano de 
2000, o assassinato transformou-se, pela 
primeira vez, na principal causa de morte 
entre mulheres de 10 a 49 anos. Foram 
373 assassinatos de mulheres jovens, 358 
óbitos por derrames cerebrais e 322 por 
Aids. 

Esse problema não é uma característi­
ca apenas de metrópoles como São Paulo, 
disseminando-se nacionalmente. O Conse­
lho Nacional dos Direi tos da Mulher 

(CNDM) apresentou dados que mostram 
411.213 mulheres vítimas de agressões 
leves e graves, em 1999. Comparando-se 
esse número aos 123.131 registros obti­
dos pela CPI da Violência contra a Mulher, 
em 1993, percebe-se um aumento de 70% 
em apenas seis anos. Entre esses casos, a 
lesão corporal foi o crime mais denuncia­
do por mulheres - 113.727 ocorrências -, 
sendo seguida pelos maus-tratos psicoló­
gicos - com 107.999 casos. "Esse cresci­
mento pode ter acontecido pelo simples 
aumento do número de denúncias ou pelo 
crescimento da violência mesmo", comen­
ta a socióloga Wânia Pasinoto, que atua 
no Núcleo de Estudos da Violência da USP. 
A sua tese de doutorado, "Justiça para to­
dos - Uma investigação a respeito da lei 
9099", propõe um estudo sobre a lei que 
criou os juizados especiais criminais e a 
aplicação disso aos casos de violência do­
méstica. 

O medo de denunciar um companhei­
ro violento vem diminuindo, porém a re­
sistência em apresentar uma queixa ain­
da é muito grande. "Geralmente, as mu­

lheres procuram ajuda quando não supor­
tam mais viver a violência. Porém, se in­
vestigarmos um desses casos, percebere­
mos que as mani fes tações começaram 
sutilmente desde o início do casamento 
ou no namoro. As mulheres demoram a 
reclamar por uma série de razões: cons­
trangimento, valores machistas que a nos­
sa sociedade apresenta, e t ambém pelo 
pequeno acesso a algum tipo de ajuda", 
diagnostica a psicóloga Isaura Trevisan 
Moreira, que atua na ONG "SOS Ação, Mu­
lher e Família" de Campinas (ver matéria 
ao lado). Para a socióloga Wânia Pazinoto, 
o momento em que a mulher se insurge 
contra os abusos acontece de forma mui­
to individual. "Depende muito da história 
de cada mulher e de seus limites para 
aguentar ou não uma violência. Existem 
mulheres que procuram a delegacia ao 
primeiro sinal de ameaça, outras vão à 
delegacia para relatar muitas agressões 
sofridas anteriormente. A violência con­
tra a mulher é um comportamento que se 
repete e não acontece necessariamente em 
uma escalada. Existem exemplos de casais 

Manifestação de mulheres, realizada na Av. Faria Uma, Capital, no dia 19/03/99. 

VIÕLÊNCÍ 



hegou a hora de meter a colher 

que estavam juntos há pouquíss imo tem­
po e o homem acabou matando a compa­
nheira", lamenta. 

Os casos de violência doméstica con­
tra as mulheres apresentam u m perfil 
muito parecido. "As agressões acontecem 
dentro de casa e nem sempre apresentam 
motivos claros. Além disso, embora haja 
uma tendência em atrelar a violência con­
tra a mulher às classes menos favoreci­
das, o problema atinge mulheres de dife­
rentes classes sociais, níveis económicos 
e graus de escolaridade. Porém, como a 
visibilidade acontece por meio de dados 
policiais e de delegacias, as classes menos 
favorecidas, que mais precisam desses ser­
viços, ficam em maior evidência. As mu­
lheres das classes altas e médias procu­
ram outros recursos para resolver esses 
conflitos: médicos particulares, psicólogos 
e advogados", continua Wânia Pazinoto. 

Isaura Trevisan acredita que o princi­
pal entrave para que a sociedade brasilei­
ra avance nessa questão é cultural. "A bar­
reira é esse modelo relacional baseado no 
domínio do mais forte sobre o mais fraco, 
sendo que isso não acontece apenas entre 
homens e mulheres, mas entre as classes 
sociais e entre os grupos étnicos. Na reali­
dade, as relações familiares reproduzem 
um pouco desse modelo social de tratar 
as diferenças pelo poder e pela submis­
são.", comenta. "A violência física e psico­
lógica contra a mulher são duas faces de 
um mesmo problema, que é o exercício de 
poder dentro da sociedade e dentro das 
relações entre os sexos, em que o homem 
é em geral mais forte", completa Wânia 
Pazinoto. 

A agressão física, que deixa sequelas e 
pode levar à morte, é a forma mais visível 
de violência, porém a coerção psicológica 
t ambém é uma das manifestações do pro­
blema. "A queixa que chega geralmente é 
a de agressão física, mas a violência acon­
tece em uma escala, sendo essa uma fase 
mais avançada do ciclo de violência. O pro­
cesso geralmente começa pela violência 
sutil, pela submissão e opressão, que até 
certo ponto são tidos como fenómenos na­
turais pela nossa sociedade, que tem uma 
organização patriarcal", alerta Isaura Tre­
visan. "A violência física é a mais denun­
ciada à polícia, porque é passível de cri­
minalização. A violência psicológica é uma 
constante lembrança de que você pode ser 
maltratado", completa Wânia Pasinoto. 

Protesto realizado 
no Dia Internacional 
da Mulher, em 08/ 
03/2000, na sede 
do Governo do 
Estado, Espírito 
Santo. Manifestantes 
seguram cruzes 
com nome de 
82 mulheres 
assassinadas. 

Interior 

ONG acolhe mulheres da 
região de Campinas 
O "SOS Ação, Mulher e Família" é uma ONG 
que, desde 1980, com apoio da Unicamp e 
da prefeitura de Campinas, realiza um tra­
balho voltado para a violência familiar, 
principalmente relacionado com a ques­
tão de género. A equipe de trabalho é con­
siderada reduzida para atender a uma de­
manda que chega a mi l casos por ano: con­
ta com quatro profissionais permanentes 
(psicóloga, assistente social, antropóloga 
e advogada), es tagiár ios e vo lun tá r ios . 
"Atendemos dentro de uma perspectiva 
psicológica, social e jurídica. Temos uma 
área de atenção a situações de violência 
com atendimentos específicos para quem 
vem com essa queixa. Além disso, temos 
uma área de prevenção que oferece cur­
sos profissionalizantes e de culinária para 
geração de renda, grupos de saúde e se­
xualidade", conta Isaura Trevisan. 

O trabalho realizado pela ONG tem 
conseguido sucesso em reverter quadros 
de violência e deses t ru turação familiar. 
"Não adianta resolver o problema apenas 
do ponto de vista jurídico, se não o enca­
rarmos do ponto de vista emocional e so­
cial. Se não trabalharmos dentro dessa l i ­
nha de direitos humanos, de igualdade de 
direitos, buscando uma condição digna de 
vida, será cada vez mais difícil lidar com 
esse problema da violência familiar. No 
SOS muitas vezes conseguimos ajudar na 
reorganização da relação familiar até em 
casos que já tinham atingido um grau de 

violência mais avançado", continua Isau­
ra. A equipe reduzida, a alta demanda de 
atendimento e a necessidade de realizar 
campanhas de conscientização e divulga­
ção fazem com que a "SOS Ação, Mulher e 
Família" procure recursos junto à iniciati­
va privada. 

Contato 
"SOS Ação, Mulher e Família" 
Tel: (19) 3236-1516 
E-mail: samulher@feac.org 
Homepage: www.samulher.hpg.br 

mailto:samulher@feac.org
http://www.samulher.hpg.br


Um mundo melhor é possível 

A Psicologia e a construção 
de um mundo mais justo 
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0 sucesso do 2 o Fórum Social Mundial, 
ocorrido entre os dias 31 de janeiro e 4 de 
fevereiro de 2002, em Porto Alegre, mos­
trou ser possível reagir contra os ditames 
da globalização e da política neoliberal 
imposta aos países em desenvolvimento. 
A viabilidade de um outro mundo possí­
vel, no qual exista igualdade social, aces­
so democrático à tecnologia e respeito aos 
direitos humanos e à diversidade, foi de­
monstrada durante o Fórum. A participa­
ção do CFP e dos Conselhos Regionais de 
Psicologia aconteceu por meio da realiza­
ção do evento "Modos de Subjetivação na 
Construção de um Outro Mundo Possível" 
e da colaboração das oficinas "Desigual­
dade, subalternidade e autonomia", "Di­
ferença, preconceito e inclusão" e "Redes 
Sociais: violência ou solidariedade". 

"A presença dos psicólogos, em um es­
paço como esse, é importante e mesmo 
fundamental para o desenvolvimento do 
compromisso social de nossa profissão 
com as demandas da maioria da sociedade 
brasileira. Estar lá nos permite uma visão e 
uma compreensão política dos problemas 
e das lutas em nosso país. Além disso, a 
participação nas oficinas e o lançamento 
da campanha Preconceito Racial Humilha: 
Humilhação Social faz Sofrer, coloca nos­
sa entidade e a Psicologia em um lugar di­
ferente na sociedade, pois afirmamos nos­
sa postura de comprometimento com as 
lutas progressistas em nosso país", analisa 
Ana Mercês Bahia Bock, presidente do CRP 

SP e uma das integrantes enviadas pela ins­
tituição ao evento. Completando o grupo 
de delegados, enviados pelo CRP SP, esta­
vam também: Wanda Maria Junqueira de 
Aguiar, vice-presidente do CRP SP, Mariân-
gela Aoki, secretária, Jorge Bróide e Fjnilia 
Estivalet, conselheiros. 

A professora Sílvia Leser de Mello, do 
Departamento de Psicologia Social da USP, 
foi convidada a participar do evento pelo 
CFP, atuando na oficina "Desigualdade, 
subalternidade e autonomia". "Foi uma ini­
ciativa muito positiva dos Conselhos de 
Psicologia, mostrando a preocupação com 
essas questões e com o compromisso soci­
al. A presença da Psicologia é fundamental 
em discussões como essa. Todas as ciênci­
as deveriam estar presentes para refletir 
sobre a sua responsabilidade social", afir­
ma. Com relação à importância da subjeti-
vidade na construção de políticas públicas, 
Sílvia acredita que se deve "partir de um 
olhar político e económico sobre a socie­
dade, um olhar macro, mas deve se reco­
nhecer que a sociedade é feita de sujeitos 

Preconceito é tema de campanha lançada durante Fórum 
A campanha Preconceito Racial Humilha: Humilhação Social faz Sofrer, que será 
organizada pelas comissões de Direitos Humanos dos Conselhos de Psicologia e se 
desenvolverá no decorrer de 2002, foi lançada durante o 2o Fórum Social Mundial. O 
evento foi aberto por Odair Furtado, presidente do Conselho Federal de Psicologia, e 
contou com a participação de Marcus Vinícius de Oliveira Silva, representante da Co­
missão Nacional de Direitos Humanos do CFP. 

atuantes. Você está falando de política, mas 
está falando também de pessoas que vivem 
sob essas condições", comenta. 

O psicólogo João Moura Gonçalves Fi­
lho, professor do Departamento de Psico­
logia Social e do Trabalho da USP, que 
participou da mesma oficina, acredita que 
"luta social nenhuma, deixa de passar por 
uma conversão de sentimentos e por uma 
mudança de ideias. Quando falamos de 
sentimentos e ideias, falamos de entida­
des, cujo objeto é a atenção psicológica. A 
Psicologia tem de acompanhar a luta pela 
formação de um mundo melhor", define. 
Segundo ele, "O Fórum se posicionou con­
tra uma modalidade de internacionaliza­
ção das relações capitalistas que vinculam 
diversos povos segundo interesses que 
man têm desigualdades de classe. A glo­
balização nas duas formas em que é co­
nhecida, a dominante e a de resistência, 
não engloba apenas fatos económicos e 
políticos, mas fatos sustentados por sen­
timentos, valores e relações grupais. Quan­
do reconhecemos isso, aparece a força da 
subjetividade, sedimentando as duas for­
mas de globalização", continua. O profes­
sor destaca a humi lhação social como 
exemplo desse fator subjetivo das relações 
de poder. "A humilhação social designa um 
fato psicológico que não pode ser entendi­
do sem referências sociais e políticas. Ela é 
uma modalidade de angústia que pesa so­
bre os cidadãos das classes pobres, por 
meio de gestos e palavras", arremata. • 



Nuestra América Latina 

Psicologia desempenha papel 
primordial na crise argentina 

O mundo vem acompanhando atentamen­
te os desdobramentos da crise económica 
e política que a Argentina atravessa. Essa 
atenção, contudo, acontece de modos an­
tagónicos, pois enquanto muitos estão in­
comodados com os milhões de dólares que 
podem perder com a situação, outros preo-
cupam-se com os graves efeitos sociais e 
subjetivos envolvidos. A única convergên­
cia está no fato de a crise ter sido desen­
cadeada por uma política neoliberal sel­
vagem., impingida a diversos países sub­
desenvolvidos - inclusive o Brasil. A po­
pulação argentina, porém, reagiu contra 
tal situação, exigindo providências imedi­
atas. Os panelaços, como ficaram conhe­
cidos os protestos nas ruas, ocasionaram 
a queda de três presidentes da República 
e uma mudança radical nas diretrizes eco­
nómicas. Mário Molina, presidente da Fe­
deração dos Psicólogos da República Ar­
gentina - (FEPRA), participa ativamente 
desse momento conturbado na vida de seu 
país e relata, para o jornal PSl, a situação 
dos psicólogos no atual contexto argenti­
no e de que forma a Psicologia tem contri­
buído nesse momento. 

"Nosso país está vivendo um dos mo­
mentos mais difíceis em sua história, que 
coloca os argentinos em uma situação-li-
mite pela busca de resoluções dos proble­
mas comuns, fato que toca diretamente 
aos psicólogos e àqueles que trabalham 
com saúde. Os panelaços e as marchas dos 
que não têm trabalho convergem para uma 
mesma direção de protesto, fomentando 
uma força coletiva que, de algum modo, 
une a impotência individual daqueles que 
sofrem em assistir a sua economias e seus 
postos de trabalho liquidados. Existem co­
legas com a opinião de que a crise inaugu­
ra a possibilidade da construção de uma 
realidade que será diferente, pois o f im 
da convertibilidade rompeu u m equilíbrio 
construído à custa de uma ficção", relata 
Mário Molina. 

As instituições de Psicologia da Argen­
tina têm desempenhado um papel funda­
mental na reconstrução do país. "A FEPRA 
já se manifestou favorável à recuperação 
de valores e de condições de vida que exal­
tem o compromisso comunitário e solidá-

Panelaços nas ruas da Argentina: população protesta contra política económica 

rio e contra políticas sustentadas com cor­
rupção e impunidade. Estamos participan­
do das mesas de ajuste social convocadas 
pelo Governo nacional, principalmente as 
que tratam de saúde e seguridade social, 
para detectar a complexidade da crise que 
afeta a Argentina, além da humilhação e 
desesperança que reina em milhões de 
lugares e famílias. As entidades e Colégi­
os de Psicologia, de cada província, estão 
participando de reuniões similares, com 
o objetivo de buscar propostas de saída 
para a crise", conta Mário Molina. 

Essa colaboração institucional da Psi­
cologia argentina conta com a adesão da 
maioria dos profissionais. "Os psicólogos 
argentinos não estão indiferentes ao mo­
mento de desemprego, de descaso com a 
saúde e de não-acesso à educação viven-
ciado por grande parte do povo argenti­
no. Por todo o país, cada psicólogo está 
participando de maneira diferenciada em 
seus lugares de inserção profissional. Par-
ticipa-se nas assembleias de bairros, nas 
marchas de protesto pelas ruas e por in­
termédio das entidades a que pertençam. 
Também explicamos, por meio de artigos 
em diversos meios de comunicações , a 
séria situação e os seus componentes sub­
jetivos. A Psicologia Social não é a única 

que está encampando esses problemas, 
pois a Psicologia Comunitária, a Psicolo­
gia Clínica e a Psicologia Política t ambém 
estão desempenhando u m papel funda­
mental", afirma Mário Molina. 

Contudo, se os psicólogos t êm uma 
função vital na manutenção da saúde men­
tal da população argentina, eles também 
sofrem as mazelas de uma situação tão 
caótica. "Nesse momento, a situação dos 
psicólogos argentinos é igual à de qual­
quer outro grupo de trabalhadores. As es­
tatísticas mostram que o desembrego, o 
subemprego e os baixos salários aumen­
tam rapidamente entre os que têm maior 
grau de instrução, pois o mercado de tra­
balho, precário e muito volátil, não supor­
ta absorver o grande número de profissio­
nais que saem das universidades. Isso en­
volve também os psicólogos de vários pon­
tos do país, que atuam em hospitais e ins­
tituições públicas, devido à retração do Es­
tado e à dificuldade em preencher esses 
postos de trabalho. Ocorre, então, que a 
população se depara com o não-atendi-
mento de suas necessidades. Vários Colé­
gios de Psicólogos do país têm criado dis­
positivos de atendimento que a situação 
de crise na saúde mental da população re­
queira", arremata Mário Molina. • 

FEPRA - Federação de Psicólogos da República Argentina 
site: www.fepra.org.ar | e-mail: fepraorg@interar.com.ar 

tel. 54 44 4952.1969 

Cr3 
í 

Intercâmbio entre psicólogos brasileiros e mexicanos tem continuidade 
A Associação Mexicana de Alternativas 
em Psicologia, em conjunto com universi­
dades e psicólogos mexicanos, deu conti­
nuidade ao "Ciclo de Seminários México-
Brasil", entre os dias 04 e 15 de março de 
2002, na Cidade do México e em outras 
localidades da República Mexicana. Foram 
convidados, para o evento, os seguintes 
professores brasileiros: Mitsuko Antunes, 
profa. da Faculdade de Educação da PUC-

SP, Ana Mercês Bahia Bock, presidente do CRP 
SP e profa. de Psicologia Social da PUC-SP, 
Leôncio Camino, prof. de Psicologia Social da 
UFPB, Oswaláo Hajime Yamamoto, prof. do 
Departamento de Psicologia da UFRN, Mar­
cus Vinícius de Oliveira Silva, prof. do Depar­
tamento de Psicologia da Faculdade de Filo­
sofia e Ciências Humanas da UFBA, Maria Lú­
cia Seidl de Moura, profa. do Instituto de Psi­
cologia da UERJ. O projeto, que objetiva a in-

crementação do intercâmbio científico e 
profissional entre psicólogos latino-ame-
ricanos, foi iniciado pelo Conselho Fede­
ral de Psicologia, no ano passado, em São 
Paulo e em outras nove cidades brasilei­
ras. Na ocasião, foi organizado o "Ciclo 
de Seminários - Diálogos com a Psicolo­
gia Latino-americana", que teve a apre­
sentação de palestras de pesquisadores, 
professores e psicólogos mexicanos. 

http://www.fepra.org.ar
mailto:fepraorg@interar.com


Ciência e Profissão 

Criação e prática são atitudes que 
devem caminhar juntas 
O distanciamento entre a prática profissio­
nal e a produção de conhecimento cientí­
fico é uma realidade dentro da Psicologia. 
Por esse motivo, o Fórum de Entidades 
Nacionais da Psicologia Brasileira assumiu 
o desafio de aproximar os profissionais 
que pesquisam a Psicologia dos que a exer­
cem, realizando o " I o Congresso Brasilei­
ro Psicologia: Ciência e Profissão", entre 
os dias 1 e 5 de setembro de 2002 (veja 
detalhes no quadro ao lado). "A ideia do 
Congresso é genial, pois colocará junto 
pessoas que fazem ciência com pessoas 
que atuam como profissionais. É uma ten­
tativa para que essa dicotomia seja supe­
rada", comenta Mitsuko Aparecida Maki-
no Antunes, profa. do Programa de Estu­
dos Pós-graduados em Psicologia da Edu­
cação da PUC-SP e pesquisadora em His­
tória da Psicologia Educacional no Brasil. 
Ana Jacob, profa. do Instituto de Psicolo­
gia e coordenadora da pós-graduação de 
Psicologia Social da UERJ, ressalta que a 
importância do Congresso reside "no fato 
de se reunirem entidades de Psicologia -
profissionais, científicas e corporativas -
em torno de um projeto. Era um fato im­
pensável algum tempo atrás", conclui. O 
evento já conta com a adesão de 16 insti­
tuições. 

A realização desse Congresso aconte­
ce em um momento propício, pois atual-
mente existe u m consenso de que o "abis­
mo" entre ciência e profissão é demasia­
do. "A regra atual parece ser uma dissocia­
ção entre os que estão na prática e aque­
les que estão nas universidades e em de­
terminadas insti tuições produzindo co­
nhecimento. Infelizmente, os profissionais 
que estão em consultório são aqueles que 
ficam mais afastados dessa produção de 
conhecimento", comenta Mitsuko Antu­
nes. "Estamos em uma situação melhor do 
que já estivemos em outros tempos, pois 
existe uma perspectiva de articulação pre­
sente em um maior número de pessoas e 
em um maior eixo de instituições. Esse já 
é um bom caminho, mas ainda estamos 
muito longe", complementa Ana Jacob. 

O desencadeamento de toda essa pro­
blemática está na formação dos psicólo­
gos. Mitsuko Antunes adverte que apenas 
as universidades públicas e algumas PUCs 
fazem uma boa articulação entre ciência 
e profissão. "Por definição, a universida­
de deveria ser o lugar em que se realiza a 

aproximação entre a produção de conhe­
cimento e a própria prática do saber. Mas 
a formação do psicólogo está quantitati­
vamente vinculada às universidades par­
ticulares e a maioria dessas instituições 
mercantilistas dissociam essas duas coi­
sas. Temos apenas uma pequena parte de 
alunos que são formados para de fato unir 
conhecimento e prática", adverte. Apesar 
disso, as universidades ainda são os prin­
cipais locais onde a produção de conheci­
mento acontece. "Existem outras institui­
ções que produzem conhecimento. O In-
cor, por exemplo, é uma instituição que 
está calcada na prática do psicólogo, mas 
que tem produzido um conhecimento ex­
tremamente importante. Mas a universi­

dade ainda representa o principal locus", 
comenta Mitsuko Antunes. "Temos tam­
bém uma produção muito grande de co­
nhecimento em empresas, escolas e comu­
nidades, mas é um tipo de conhecimento 
que fica restrito a esse espaço. Não há uma 
vinculação com a universidade que, por 
sua vez, produz um outro tipo de conhe­
cimento que não chega a esses profissio­
nais", completa Ana Jacob. 

Essa separação entre ciência e profis­
são deve ser entendida como um proces­
so de evolução histórica. Nos EUA e na 
Europa, a Psicologia constituiu-se como ci­
ência no século XTX. Ana Jacob ressalta 
que, nesses primórdios, a Psicologia era 
apenas uma ciência aplicada na verifica-

14 



ção dos campos da prática em que ela te­
ria alguma utilidade. "Esse processo teve 
uma ruptura a partir da década de 20, 
quando começa nos EUA e na Europa uma 
aplicação de testes de aptidão, de inteli­
gência, de escalas de atitude e de inventá­
rios de opiniões. Era preciso alguém que 
criasse os instrumentos - que estaria mais 
no nível da ciência - e de pessoas para 
aplicar esses instrumentos. Começava a 
distinção entre os que planejam e os que 
executam. No Brasil, esse processo é mais 
recente. A partir da década de 40, aconte­
ce uma maior aplicação de testes voltados 
para a indústria, na seleção de pessoal, e 
para as escolas, na avaliação do estudante, 
que fazem com que a Psicologia comece a 
ter uma distinção maior", completa. 

Um fato marcante aconteceu no Rio de 
Janeiro, no início da década de 50, quan­
do o ISOP - um dos principais órgãos de 
Psicologia da época - sugeriu um currícu­

lo para a criação do curso de Psicologia. 
"A proposta foi extremamente combatida 
pelo Instituto de Psicologia, pois o curso 
era para formar técnicos e não estudiosos 
de Psicologia. Foi uma clara discussão en­
tre uma prát ica que não tem uma base 
teórica e uma ciência que não se aproxi­
ma da realidade", conta Ana Jacob. A re­
gulamentação da profissão, em 1962, tam­
b é m foi um marco nessa discussão. "Além 
da oficialização de que a Psicologia é uma 
ciência, uma das justificativas do proces­
so de regulamentação da profissão era a 
importância de se ter u m curso com ba­
ses científicas para evitar que houvesse 
char la tões fazendo uso da Psicologia", 
continua. 

A década de 80 foi u m período de re­
definição da Psicologia que significou uma 
maior aproximação entre ciência e profis­
são. "Durante muito tempo foi hegemóni­
co um discurso corporativista que apenas 

buscava a ampliação do mercado de tra­
balho. Essa postura se modificou quando 
a Psicologia brasileira começou a fazer 
uma auto-crítica, principalmente apontan­
do o elitismo da ação do psicólogo. Foi u m 
movimento que começou a tirar o foco da 
questão do mercado de trabalho e aproxi­
má-lo tanto da produção de conhecimen­
to quanto das demandas da maioria da po­
pulação. É nesse processo que se materia­
liza a ideia do compromisso social da Psi­
cologia. Estamos em um período em que 
a Psicologia não mais está calcada em cam­
pos tradicionais - clínica, escola e traba­
lho -, mas se expandindo em busca de seu 
compromisso social", explica Mitsuko An­
tunes. "Essa mudança de enfoque acom­
panha u m outro nível de mudança, que é 
a necessidade de a Psicologia sair de seus 
espaços fechados e se aproximar da co­
munidade e das camadas populares", com­
pleta Ana Jacob. • 
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i a Congresso Brasileiro Psicologia: 

Ciência e Profissão" 
Local | Universidade de São Paulo, USP 

Cidade Universitária 
Data | de í a 5 de setembro de 2002 

Prazo final para inscrições dos painéis e/ou 
mesas-redondas/simpósios | 05/04/2002 

Para obter maiores informações 
e realizar a sua inscrição, acesse os sites: 

www.pol.org.br e www.apsi.org.br ou 
as homepages das demais entidades organizadoras 

INFORME PUBLICITÁRIO 
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Mensal: encontros no 2 S sábado de cada mês. 
Módulos Intensivos - 30 hs - em julho e janeiro. 
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Com Mães abandonadas, Maria Antonieta 
Motta convida-nos a conhecer um pouco 
do mundo da mãe que entrega o filho em 
adoção - tema de sua pesquisa e disserta­
ção de mestrado. A autora leva o leitor a 
questionar várias das (pre)concepções re­
lacionadas a esse ato de entrega, a partir 
de entrevistas realizadas com mulheres 
que manifestaram o desejo de entregar o 
filho em adoção. Em sua análise, destaca 
dois grupos de fatores envolvidos nesse 
processo: socioinstitucionais e pessoais. 
Por um lado, discute a ambiguidade viven-
ciada por essas mulheres em relação aos 
"estigmas e preconceitos sociais" e, por 
outro, descreve o processo de luto "intra-
psíquico" da mãe que entrega o filho em 
adoção. 

A autora comenta que a separação en­
tre esses dois grupos é apenas didática e 
que, no capítulo referente às análises, al­
guns temas surgem de modo repetitivo 
nos dois grupos, mas são considerados sob 
diferentes "parâmetros de análise". Tal 
repetição, ao nosso ver, surge justamente 
em função dessa divisão. Apresentá-los de 
um e de outro lado, mesmo que sob influ­
ência mútua, parece manter uma relação 
de exterioridade entre os dois pólos e ser 
diferente de considerar que ambos são 
constitutivos da subjetividade. O que po­
deria ser considerado mero detalhe teóri­
co mostra os efeitos na formulação de suas 
propostas, dos quais destacamos três. 

Em primeiro lugar, a partir de sua aná­
lise e discussão, Motta oferece uma série 
de questionamentos importantes para os 
profissionais de inst i tuições de abrigo, 
hospitais e poder judiciário; bem como 
fundamenta e formula orientações (profi­
láticas). Em tais orientações aponta a ne­
cessidade de cada profissional trabalhar 
com os próprios preconceitos e manter 
uma postura flexível, possibilitando uma 
escuta das necessidades particulares da 
mãe que manifesta intenção de entregar 
o filho em adoção. 

Se a autora chega a resultados interes­
santes, os seus fundamentos são preocu­
pantes. Pois, a princípio, a indicação con­
siderada mais adequada, pela autora, se­
ria o encaminhamento a um tratamento 
psicoterapêut ico de todas as mães que 
entregam o filho em adoção. Contudo, em 
função da ausência de programas de aten­

dimento especializados, sugere o trabalho 
de apoio de diferentes profissionais que 
não os psicólogos. 

A indicação psicoterapêutica generali­
zada, para um problema complexo como 
o que trata, mostra marcas de uma abor­
dagem psicologizante. Pois, além de pres­
supor "o luto e o sofrimento" das mães 
(um saber), pressupõe t ambém o "trata­
mento" a que devem ser submetidas (uma 
técnica). Com tais pressupostos, corremos 
um sério risco de, em situações concre­
tas, enviesar nossa escuta pelo luto, aca­
bando por criá-lo*. 

Em segundo lugar, destacamos a ênfa­
se que a autora dá a novas propostas de 
políticas de adoção. Define a política de 
adoção fechada como aquela em que "os 
pais biológicos e os adotivos nunca conhe­
cerão uns aos outros" (pág.28) e a política 
de adoção aberta, que surge como uma 
nova proposta, como aquela em que o vín­
culo da criança com a família biológica 
seria mantido, de alguma forma, com o 
objetivo de mimmizar e melhor trabalhar 
alguns dos dilemas vividos pelos atores 
sociais envolvidos na adoção: o anonima­
to dos pais biológicos e o segredo sobre 
as origens para o filho adotivo. 

Em tese, é uma proposta sedutora (um 
final feliz para os pais biológicos, adoti­
vos e os filhos, vivendo em plena harmo­
nia), porém, novamente, é o modo pelo 
qual a autora chega a tais proposições que 
as tornam problemát icas . Justifica sua 
escolha com dois fundamentos: o direito 
ao sofrimento e processo de "luto" da mãe 
biológica, além dos relatos de experiênci­
as de políticas de adoção aberta bem-su-
cedidas em alguns estados norte-america-
nos e países pós-industrializados. Estra-
nhou-nos, já que assume proposições de 
políticas de atendimento, a ausência de re­
ferência ao Estatuto da Criança e do Ado­
lescente (1990), legislação brasileira que 
regulamenta a adoção, bem como às trans­
formações sociais e jurídicas em torno do 
tema. 

De algum modo, é formulada uma pro­
posição de política de atendimento a par­
tir de concepções psicológicas e de expe­
riências d/stanfesbem-sucedidas, sem uma 
análise do contexto social e jurídico mais 
próximo. Como dissemos, em tese, a ideia 
pode ser interessante, mas - até mesmo 

H. Goncalvez comenta que esse tipo de generalização, em sua análise sobre o fenómeno da violência 
doméstica contra as crianças e os adolescentes, "tem levado alguns profissionais de saúde que atu­
am junto a crianças vítimas da violência a buscar no sujeito o efeito traumático da violência, surpre-
endendo-se quando não o encontram. Supondo como necessário que o abuso segue ao trauma, os 
profissionais esquecem-se por vezes de que os sujeitos têm direito à singularidade, ou mesmo que 
podem contar com algum nível de suporte que minimize o efeito da violência sofrida." ("Infância e 
Violência Doméstica: um tema da modernidade". In: Brito, L. (org.) Temas em Psicologia Jurídica. Rio 
de Janeiro; Relume Dumará, 1999, p.147-8). 



Estante 

como proposta - requer um processo de 
discussão mais abrangente. 

Por últ imo, destacamos algumas das 
opções terminológicas assumidas e justi­
ficadas pela autora. Opta pelo termo en­
trega da criança em adoção e não pelo 
abandono para livrar-se do estigma que 
este carrega (rejeição, ilegitimidade etc). 
Até aí sem problemas, mas quando justi­
fica que também não usará o termo doa­
ção por esse implicar uma tomada de de­
cisão, achamos que entra em um terreno 
perigoso. 

Considera que a mãe nessa situação 
não dispõe de liberdade para decidir, pois 
"sofre pressões de diferentes níveis, seja 
no social, no institucional ou no familiar". 
O sofrimento e a pressão externa associ-
am-se diretamente, para a autora, à inca­
pacidade de decisão. Todavia, ao alegar a 
incapacidade, considerando que está tran­
sitando entre áreas do conhecimento e da 
prática distintas - Psicologia, direito, en­
tre outras -, acaba por dar vazão a trans­
posições sem os devidos esclarecimentos 
e contextualizações. A capacidade de ela­
boração de uma decisão do ponto de vista 
psíquico (o que chama de postura passi­
va) ganha outros sentidos no contexto ju ­
rídico. É a incapacidade de a pessoa/cida­
dão responder pelos seus atos: a incapa­
cidade civil. 

Devemos deixar claro que a autora não 
propõe a incapacidade civil. Então, pode­
ria surgir uma pergunta: por que se preo­
cupar tanto com o discurso da incapaci­
dade já que fala da incapacidade psíquica 
e não da jurídica? Assusta-nos justamen­
te porque, se olhamos u m pouco para a 
história, verificamos que foi justamente 
pelo discurso da incapacidade que os me­
nores e os loucos foram inscritos no orde­
namento jurídico, ou seja, foram incluí­
dos pela incapacidade. O susto é maior 
ainda quando verificamos o quanto que 
os saberes e as práticas psi contribuíram 
para tais proposições.... 

Deixamos, por fim, algumas perguntas 
sobre as concepções em torno da mãe que 
entrega o filho em adoção. Será que para 
retirar o "estigma" precisamos retirar o 
poder de decisão? Para dar o direito ao 
"luto", precisamos dar t ambém a incapa­
cidade? De vilã, desnaturada e desumana 
devemos transformá-la em vítima e inca­
paz? De mãe que abandona transformá-
la em mãe abandonada? Desses questio­
namentos, surge uma última pergunta -
que foi uma das primeiras - especificamen­
te sobre a escolha do título de seu livro: 
por que logo mães abandonadas? 

Patrícia Regina da Matta Silva 

Professora do curso de Psicologia da UNISAL -
Centro Universitário Salesiano de São Paulo -
de Lorena e psicóloga judiciária do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo - Fórum da Co­
marca de Guaratinguetá - entre 1991 e 2001 
contato: pattri@uol.com.br 

Gestão de Serviços de Saúde -
Descentralização/Municipalização do SUS 
Organização: Dra. Márcia Faria Westphal e 
Dr. Eurivaldo Sampaio de Almeida. A 
Faculdade de Saúde Pública da USP, nos 
anos de 1997 e 1998, capacitou mais de 
400 secretários municipais de Saúde, por 
meio de dois cursos de atualização e 
capacitação. O trabalho foi desenvolvido 
por professores da FSP, dirigentes da 
Secretaria de Saúde de São Paulo e do 
Conselho dos Secretários Municipais de 
Saúde de São Paulo (Cosems/SP). Este 
livro mostra a articulação desse grupo de 
trabalho, propondo-se um instrumento de 
divulgação, de consulta e de apoio à 
reflexão crítica dos secretários municipais 
de Saúde, a partir da apresentação das 
tendências e perspectivas do pensamento 
e das teorias nas quais o SUS se baseia. 
Edusp, (11) 3091-4150, R$ 35,00. 

Conversas sobre Iniciação à Pesquisa 
Científica 
De Elisa Pereira Gonsalves. O livro é uma 
síntese sobre a construção e a apresenta­
ção de um projeto de pesquisa, propondo 
ser um ponto de referência para aqueles 
alunos que pretendem descobrir os 
caminhos da ciência. Explorando a sua 
experiência como docente na área de 
Pesquisa Social, Elisa Pereira Gonsalves 
mostra que as regras instituídas pelo jogo 
da ciência estão em constante mutação e 
que o maior motor dessa transformação é 
um conjunto formado pela criatividade, 
pela ousadia e pelo rigor do pesquisador. 
Editora Átomo e Alínea, (19) 3232-9340, R$ 
16,00. 

Monografia Passo a Passo 
De Maria Cristina Traldi e Reinaldo Dias. O 
livro é dividido em três partes: estrutura da 
monografia, aspectos gerais da apresenta­
ção da monografia e critérios para a 
elaboração das referências bibliográficas. A 
preocupação dos autores foi fazer com que 
o leitor compreenda melhor a estrutura do 
trabalho monográfico, e os requisitos 
básicos para sua elaboração e apresenta­
ção, destacando os pontos que mais geram 
controvérsias no momento de redigira 
monografia. Editora Átomo e Alínea, (19) 
3232-9340, R$ 18,00. 

Métodos e Técnicas de Pesquisa em 
Psicologia 
De Luiz Fernando de Lara Campos. Relança­
mento atualizado do livro que surgiu da 
prática de ensinar ciência aos jovens 
estudantes de Psicologia e da necessidade 
do autor em responder às dúvidas de seus 
alunos quanto ao que faz da Psicologia uma 
ciência e uma profissão. Editora Átomo e 
Alínea, (19) 3232-9340, R$ 28,00. 

Diagnóstico Compreensivo Simbólico -

uma psicossomática para a prática clínica 
De Susana de Albuquerque Lins Serino. O 
conceito da unicidade estrutural corpo-
psique é o ponto principal desse livro, que 
traz uma abordagem integradora do que 
até então se apresentava teoricamente 
separado: técnica e relação, conhecimento 
e compreensão. A autora questiona a cisão 

entre corpo e psique praticada pela 
medicina tradicional. Editora Escuta, 
(11) 3672- 8345, R$ 15,00. 

Corpo e Escrita 
De Ana Costa. O livro trabalha a relação 
entre memória, experiência e transmissão, 
percorrendo complexas regiões da teoria 
psicanalítica. A autora nomeia de registro o 
relacionamento do acontecimento com a 
representação, traçando uma articulação 
entre simbólico e real. Editora Escuta, 
(11) 3672- 8345, R$ 22,00. 

Cena Incestuosa 
De Renata Udler Cromberg. Este livro, que 
faz parte da coleção Clínica Psicanalítica, 
traz uma reflexão sobre abuso e violência 
sexual incestuosa a partir da supervisão 
clínica de meninas e mulheres atendidas 
em instituições que lidam com os efeitos da 
violência doméstica e sexual. Editora Casa 
do Psicólogo, (11) 3034-3600, R$ 26,00. 

O Psicólogo e a Promoção de Saúde na 
Educação 
De Maria de Lourdes Jeffery Contini. 
O livro discute a atuação do psicólogo na 
Educação, na perspectiva da promoção de 
Saúde. A discussão baseia-se numa 
pesquisa realizada com profissionais da 
Psicologia que estavam atuando na 
Educação e que consideravam seu 
trabalho como promotor de Saúde. Editora 
Casa do Psicólogo, (11) 3034-3600, 
R$ 22,00. 

Psicooncologia pediátrica. 
Organização: Elizabeth Ranier Martins do 
Valle. O livro revela facetas do câncer 
infantil por meio das experiências vividas 
pela criança doente e por seus familiares, 
pretendendo auxiliar a todos que convivem 
com a realidade do câncer infantil: os 
pesquisadores, os profissionais e os 
estudantes da área da Saúde, os familiares 
e as crianças doentes que já souberem ler. 
Editora Casa do Psicólogo, (11) 3034-3600, 
R$ 25,00. 

Psicofarmacologia e Psicanálise 
Organização Maria Cristina Rios Maga­
lhães. A questão central levantada pelos 
autores é a melhor maneira de relacionar a 
utilização de medicamentos e a psicanáli­
se. 0 livro reúne opiniões de um grupo de 
psicanálise e psicofármacos, criado em 
1998. Editora Escuta, (11) 3672- 8345, 
R$ 26,00. 

mailto:pattri@uol.com.br
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CFP e TV Futura: 
uma parceria marcada pelo 
compromisso social 
Buscando uma aproximação cada vez maior com 
as reais necessidades da sociedade, o Conselho 
Federal de Psicologia lançará, no próximo dia 05 
de abril, em parceria com a TV Futura, uma série de 
oito programas chamada "Não é o que parece", 
com o intuito de oferecer uma programação 
diferenciada voltada para a educação da popula­
ção. A exibição dos programas acontecerá toda 
sexta-feira, às 221130, com reapresentação aos 
sábados às 201130 (confira ao lado a grade 

completa de programação). 0 tema da estreia será 
"Viva a Diferença" e marcará a abertura das 
comemorações dos 40 anos de exercício profissio­
nal da Psicologia no Brasil, em celebração à 
sanção da Lei 4.119, de 27 de agosto de 1962, que 
regulamentou a profissão. Também está previsto, 
como parte dessas comemorações, o lançamento 
de um selo comemorativo nos próximos meses. 

Anote na agenda: 
05/04 Viva a Diferença 

12/04 Com quem você pensa que está falando? 

19/04 Eu lembro, eu sou 

26/04 Indivíduo e Coletivo 

03/05 Você tem medo de quê? 

10/05 Liderança: profissão impossível 

17/05 Trabalho, trabalho 

24/05 Razão e Emoção 

Anuidade de 2002: 
fique atento para algumas dicas! 
Os psicólogos do estado de São Paulo receberam o carne para o pagamento da anuidade, 
emitido pelo Banco do Brasil, referente ao exercício de 2002. Veja algumas instruções úteis 
para evitar transtornos no momento do pagamento: 

1 A primeira ficha de compensação do carne (com data de vencimento 31/03/2002) pode ser 
utilizada tanto para pagamento da primeira parcela quanto para pagamento das cotas 
únicas do mês de fevereiro e março. 

2 Se, ao pagara primeira parcela, o psicólogo 
utilizou-se da segunda ficha de compen­
sação (com data de vencimento 
28/02/2002), ele não deve 
inutilizar as demais, que 
servirão para quitar as outras 
parcelas. Utilize a primeira 
ficha para quitara parcela 
que vence em 28 de 
fevereiro (segunda parcela) 
e a terceira ficha para quitar 
a parcela que vence em 31 de 
março (terceira parcela). 
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Diversidade volta com a sua programação normal 
Após uma breve pausa, o programa Diversidade, uma parceria entre o CRP SP e a TV PUC, 
voltará com uma programação inédita exibida pelo Canal Universitário (canal 15 das redes a 
cabo Net e TVA). A estreia dos novos programas, que acontecerá no dia 04 de abril às 22hoo, 
terá como tema "Circulação Humana". O Diversidade seguirá abordando os temas "O acesso 
das crianças à TV" e "Vítimas da Violência", cujos programas irão ao ar, respectivamente, nos 
dias 02 de maio e 06 de junho. 
Participe mandando perguntas para o e-mail diversidade@crpsp.org.br ou para o fax (11) 
3061-9494. 

O 

_ 

Título de especialistas: 
grande procura gera 
atrasos 
A resolução CFP n°i4/oo, que regulamen­
tou as especialidades profissionais da 
Psicologia nas áreas Escolar/Educacional, 
Organizacional e do Trabalho, Trânsito, 
Jurídica, Esporte, Clínica, Hospitalar, 
Psicopedagogia, Psicomotricidade, teve 
ótima aceitação entre os psicólogos. A 
ampla adesão gerou um grande número de 
pedidos para o registro de especialistas (4 
mil solicitações apenas em dezembro de 
2001), o que está ocasionando um atraso 
na devolução dos títulos. 0 profissional 
que fez a solicitação dentro do prazo 
estabelecido deve ficar tranquilo, pois o 
CRP SP está realizando todo o esforço para 
que os pedidos sejam devolvidos no 
menor tempo possível. 

Encontros mostram a importância do interior 
0 CRP SP realizou, em todas as suas subsedes, reuniões de apresenta­
ção das Comissões Gestoras para os psicólogos da região e de discussão 
da proposta política da atual gestão para o ano de 2002. "O compareci­
mento dos psicólogos foi muito grande, tornando a discussão muito 
interessante. Nas subsedes, os psicólogos ajudaram-nos a imaginar 
como efetivar a nossa proposta política, apontando como efetivamente 
colocá-la em prática", comenta Wanda Maria Junqueira Aguiar, vice-
presidente do CRP SP, que coordenou os encontros. A iniciativa mostra a 
tendência do Conselho em interiorizar as suas ações. 

mailto:diversidade@crpsp.org.br
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I Jornada Transdisciplinar de 

Adolescência 

Tema: Verdades e Mitos, Uma Visão 

Transdisciplinar. Realização: Assoe. 

Catarinense de Adolescência. Local: 

Blumenau, SC. Informações: (47) 322 

0566, (49) 246 2283. 

Videoclube CRP SP 

0 cinema pela ótica da Psicologia. 

Ciclo "Modernidade: reflexões 

sobre a violência" 

Filme "Vida e Nada Mais" (De Abbas 

Kiarostami/lrã/1992). Debatedor 

confirmado: Gilberto Safra, psicólogo. 

Horário: i9hoo. 

Local: Auditório da sede do CRP SP. 

Informações: (11) 3061-9494, 

ramal: 323. 

IV Encontro em Saúde Mental 

Infantil. Organização: Núcleo de 

Integração Luz do Sol 

Horário: das 09h às i8hoo. 

Local: Hotel Estância Lynce, Atibaia, 

SP. Informações: (11) 4411-4377. 

11 a 14I I Encontro da Sociedade de 

Psicoterapias Analíticas Grupais 

do Estado de São Paulo, SPAGESP/ 

1 Encontro de Saúde Mental de 

Ribeirão Preto e Região 

Tema Central: Compreendendo e 

Trabalhando em Saúde Mental. 

Local: Hotel Taiwan, Ribeirão Preto, 

SP. Informações: (16) 618-7119, 

e-mail: spagesp@spagesp.com.br, 

site: www.spagesp.com.br 

I19I Videoclube CRP SP 

O cinema pela ótica da Psicologia. 

Ciclo "Modernidade: reflexões 

sobre a violência" 

Filme "Ninguém é Perfeito" (De Joel 

Schumacher/EUA/1999). 

Debatedores: Lúcia Rosemberg, 

psicoterapeuta e Paulo Menezes, 

sociólogo. Horário: i9hoo. 

Local: Auditório da sede do CRP SP. 

Informações: (11) 3061-9494, 

ramal: 323. 

I26 e 27I 2 â Jornada de Adoção e Prevenção 

do Abandono 

Organização: Equipe Técnica do 

Fórum da Comarca de Bauru e 

Hospital de Reabilitação de 

Anomalias Craniofaciais da USP. 

Informações: (14) 232-1855, 

ramal 246. 

Maio 
03! Videoclube CRP SP 

O cinema pela ótica da Psicologia. 

Ciclo "Modernidade: reflexões 

sobre a violência" 

Filme "Matrix"(Dos Irmãos Wachowski 

/EUA/1999). Debatedora confirmada: 

Maria Helena Pereira Franco, 

psicóloga. Horário: 191-100. 

Local: Auditório da sede do CRP SP. 

Informações: (11) 3061-9494, 

ramal: 323. 

07 a 10! I Colóquio Regional sobre Direitos 

Humanos e Violência 

Organizadores: Departamento de 

Psicologia e Educação da FFC e Letras 

de Ribeirão Preto - USP e Faculdades 

C0C. 
Local: Teatro das Faculdades C0C. 

Informações: (16) 603-9877. 

I17I Videoclube CRP SP 

O cinema pela ótica da Psicologia. 

Ciclo "Modernidade: reflexões 

sobre a violência" 

Filme "Pulp Fiction - Tempos de 

Violência"(De Quentin Tarantino/ 

EUA/1994). Debatedoras: Arlete 

Moisés, geógrafa, e Mara Cristina de 

Lúcia, psicóloga. Horário: 19I-100. 

Local: Auditório da sede do CRP SP. 

Informações: (11) 3061-9494, 

ramal: 323. 

I29 a oij XIII Congresso Brasileiro de 

Psicodrama 

Tema: Raízes, transformações, 

perspectivas. Local: Sofitel Costa do 

Sauípe, Bahia. Informações: tel. (71) 

331-9666, fax: (71) 247-4351; e-mail: 

st-eventos@terra.com.br; site-. 

www.febrap.org.br/news/68.html 

30 e 31I III Congresso Brasileiro/Vil Encontro 

Paranaense de Psicoterapias 

Corporais 

Local: Centro Reichiano de 

Psicoterapia Corporal, 

Av. Pref. Omar Sabbag, 628, jd. 

Botânico, Curitiba/PR. Informações: 

tel. (41) 263-4895; e-mail: 

centroreichiano@centroreichiano.com.br 

Junho 

14I Videoclube CRP SP 

O cinema pela ótica da Psicologia. 

Ciclo "Modernidade: reflexões 

sobre a violência" 

Filme "0 Senhor das Moscas" (De 

Harry Hook/EUA/1990). Debatedoras: 

Maria Aparecida de Aquino, 

historiadora, e Silvia Leser de Mello, 

psicóloga. Horário: i9hoo. Local: 

Auditório da sede do CRP SP. 

Informações: (11) 3061-9494, 

ramal: 323. 

J28! Videoclube CRP SP 

O cinema pela ótica da Psicologia. 

Ciclo "Modernidade: reflexões 

sobre a violência" 

Filme "Barril de Pólvora"(De Goran 

Paskaljevic/FRA/lUG/1998). 

Debatedor confirmado: Franklin 

Leopoldo, filósofo. Horário: 19I-100. 

Local: Auditório da sede do CRP SP. 

Informações: (11) 3061-9494, 

ramal: 323. 

julho 

[05I Videoclube CRP SP 

O cinema pela ótica da Psicologia. 

Ciclo "Modernidade: reflexões 

sobre a violência" 

Filme "A Fera da Guerra"(De Kevin 

Reynolds/EUA/1998). Debatedor 

confirmado: Mário Fuks, psicanalista. 

Horário: i9hoo. Local: Auditório da 

sede do CRP SP. Informações: (11) 

3061-9494, ramal: 323. 

I19I Videoclube CRP SP 

O cinema pela ótica da Psicologia. 

Ciclo "Modernidade: reflexões 

sobre a violência" 

Filme "Amores Brutos"(De Alejandra 

González-lnarritu/MEX/2001). 

Debatedores: Odair Furtado, 

psicólogo e presidente do Conselho 

Federal de Psicologia, e Luís André do 

Prado, jornalista. Horário: 19(100. 

Local: Auditório da sede do CRP SP. 

Informações: (11) 3061-9494, r. 323. 

Atenção: 
Auditório do CRP SP 

Rua Arruda Alvim, 89, jd. América, São Paulo, SP 

Informações: (11) 3061-9494 | e-mail: info@crpsp.org.br | site: www.crpsp.org.br 
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